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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MICHAEL ARAUJO VITORIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E
DISPARO DE ARMA DE FOGO. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da consunção é aplicável aos crimes
de porte ilegal de arma de fogo e disparo de arma de fogo, quando praticados em contextos
distintos e com desígnios autônomos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem afastou a aplicação do princípio da consunção, considerando que os
crimes de porte ilegal de arma de fogo e disparo de arma de fogo foram praticados em momentos
distintos e com desígnios autônomos.
4. A decisão está alinhada ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que não aplica o
princípio da consunção quando os delitos são praticados em contextos distintos.
5. O afastamento das conclusões do Tribunal de origem demandaria o revolvimento fático-
probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da consunção não se aplica quando os crimes de porte ilegal
de arma de fogo e disparo de arma de fogo são praticados em contextos distintos e com
desígnios autônomos. 2. A análise de fatos e provas para aplicação do princípio da consunção é
inviável em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 10.826/2003, arts. 14 e 15; CPP, art. 619.

STJ, AgRg no AREsp 754.716/PR, Rel. Min. Antonio SaldanhaJurisprudência relevante citada: 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12.12.2017; STJ, AgRg no AREsp 2.322.750/SP, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13.06.2023; STJ, AgRg no AREsp
2.120.835/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11.10.2022.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 

                                  Brasília, .05 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MICHAEL ARAUJO VITORIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E
DISPARO DE ARMA DE FOGO. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da consunção é aplicável aos crimes
de porte ilegal de arma de fogo e disparo de arma de fogo, quando praticados em contextos
distintos e com desígnios autônomos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal de origem afastou a aplicação do princípio da consunção, considerando que os
crimes de porte ilegal de arma de fogo e disparo de arma de fogo foram praticados em momentos
distintos e com desígnios autônomos.

4. A decisão está alinhada ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que não aplica o
princípio da consunção quando os delitos são praticados em contextos distintos.

5. O afastamento das conclusões do Tribunal de origem demandaria o revolvimento fático-
probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: "1. O princípio da consunção não se aplica quando os crimes de porte ilegal
de arma de fogo e disparo de arma de fogo são praticados em contextos distintos e com
desígnios autônomos. 2. A análise de fatos e provas para aplicação do princípio da consunção é
inviável em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 10.826/2003, arts. 14 e 15; CPP, art. 619.

STJ, AgRg no AREsp 754.716/PR, Rel. Min. Antonio SaldanhaJurisprudência relevante citada: 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12.12.2017; STJ, AgRg no AREsp 2.322.750/SP, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13.06.2023; STJ, AgRg no AREsp
2.120.835/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11.10.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contraMICHAEL ARAUJO VITORIA 
decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls.
883-886).

A parte agravante frisa a não incidência da Súmula 07/STJ. Reitera que deve ser
aplicado o princípio da consunção em relação ao delito de disparo e de porte de arma de fogo.

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para prover também o recurso
especial.

.É o relatório

VOTO

 A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos
suficientes para sua alteração.

O Tribunal de origem afastou a incidência do princípio da consunção nos
seguintes termos (e-STJ, fls. 756-761):

 
" (...) , o tipo penal de porte ilegal de arma de fogo não está compreendido no in casu

do tipo penal previsto no art. 15 da Lei n.º 10.826/2003.iter criminis 
Houve, em verdade, a violação de duas normas penais, isto é, a exposta no art. 14
(porte ilegal) e a evidenciada no art. 15 (disparo), ambas do Estatuto do
Desarmamento.
O contexto fático distinto torna-se evidente na medida em que o próprio apelante, em
Juízo, afirmou que estava portando ilegalmente a arma de fogo porque se sentiu
ameaçado recentemente, como se nota do minuto  em diante do seu21:00
interrogatório.
[...]
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Isto posto, por estarem configurados ambos os crimes (porte ilegal de arma de fogo
de uso permitido e disparo de arma de fogo) em ,decorrência dos desígnios
autônomos o princípio da consunção não encontra ressonância ao caso em análise.".

Como se vê, o acórdão combatido se alinha ao entendimento desta Corte Superior de
que não se aplica o princípio da consunção quando os delitos de porte ilegal de arma de fogo e
disparo de arma em via pública são praticados em momentos diversos, em contexto
distintos (AgRg no AREsp n. 754.716/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ). A esse respeito, convém a transcrição dos12/12/2017 19/12/2017
seguintes precedentes:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECEPTAÇÃO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E
DISPARO DE ARMA DE FOGO. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. NÃO
OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 180, § 3º, DO CP, E AO ART. 156 DO CPP.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONDUTA CULPOSA. PLEITO QUE DEMANDA
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
DISPARO DE ARMA DE FOGO. DELITO DE PERIGO ABSTRATO. PORTE E
DISPARO DE ARMA. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]
5. Aplica-se o princípio da consunção aos crimes de porte ilegal e de disparo de arma
de fogo ocorridos no mesmo contexto fático, quando presente nexo de dependência
entre as condutas, considerando-se o porte crime-meio para a execução do disparo de
arma de fogo (AgRg no AREsp n. 1.211.409/MS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, DJe ).21/5/2018
6. No caso concreto, ficou assentado no acórdão estadual que os crimes foram
praticados em contextos fáticos absolutamente diverso e a condutas possuem
desígnios autônomos. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
7. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp n. 2.322.750/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)13/6/2023 16/6/2023
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. DISPARO DE ARMA DE FOGO.
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO. DESOBEDIÊNCIA. PRETENSÃO
ABSOLUTÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. CONSUNÇÃO. CONDUTAS
AUTÔNOMAS. MODIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DESOBEDIÊNCIA À
ORDEM LEGAL DE PARADA NO CONTEXTO DE REPRESSÃO DE CRIME.
CONDUTA TÍPICA. SÚMULA N. 83 DO STJ. FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA.
SÚMULA N. 7 DO STJ. ATENUANTE. FIXAÇÃO DA PENA ABAIXO DO
MÍNIMO LEGAL. NÃO POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. No tocante à absorção do crime de porte ilegal de arma de fogo pelo disparo, o
julgado impugnado destacou se tratar de condutas autônomas, sem uma relação de
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meio e fim necessária ao reconhecimento do fenômeno jurídico da absorção de
crimes. Súmula n. 7 do STJ.
[...]
6. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp n. 2.120.835/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)11/10/2022 17/10/2022

Outrossim, o afastamento dessas conclusões demandaria o revolvimento fático-
probatório, providência inviável em sede de recurso especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.

Com o não acolhimento da tese relativa à aplicação do princípio da consunção, fica
prejudicada a análise dos pedidos subsidiários relacionados ao redimensionamento da pena e ao
regime prisional.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0484034-4 AREsp 2.828.625 / 

SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00022208420238250036  202371200515  202400336494  22208420238250036

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MICHAEL ARAUJO VITORIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHAEL ARAUJO VITORIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini 

Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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